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ATA 1831ª. REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO 

 

 

Aos vinte dias do mês de março de dois mil e quinze, às dezenove horas e quarenta 1 

minutos, realizou-se a milésima octingentésima trigésima primeira reunião Plenária 2 

Ordinária do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo – 6ª Região, à Rua 3 

Arruda Alvim, oitenta e nove. Estiveram presentes 20 conselheiras(os), sendo 4 

essas(es) efetivas(os) e suplentes, a seguir indicadas(os): Adriana Eiko Matsumoto, 5 

Elisa Zaneratto Rosa Zaneratto Rosa, Gabriela Gramkow, Guilherme Luz Fenerich, 6 

Ilana Mountian, Janaína Leslão Garcia, Joari Aparecido Soares de Carvalho , José 7 

Agnaldo Gomes, Luís Fernando de Oliveira Saraiva, Maria Ermínia Ciliberti, Marilia 8 

Capponi, Bruno Simões Gonçalves, Camila de Freitas Teodoro, Gustavo de Lima 9 

Bernardes Sales, Jonathas José Salathiel da Silva, Lívia Gonsalves Toledo, Maria 10 

das Graças Mazarin de Araújo, Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso, Regiane 11 

Aparecida Piva, e Sergio Augusto Garcia Junior. Também esteve presente o gestor 12 

da Subsede de Assis, Edgar Rodrigues e a gestora da Subsede de Ribeirão Preto, 13 

Luciana Stoppa dos Santos, conforme lista de presença anexa que é parte 14 

integrante desta ata. ORDEM DO DIA: I) JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIAS  - Foram 15 

consideradas as justificativas de ausência das(os) demais conselheiras(os): Aristeu 16 

Bertelli da Silva, Graça Maria de Carvalho Camara, Luiz Eduardo Valiengo Berni, 17 

Moacyr Miniussi Bertolino Neto, Alacir Villa Valle Cruces, Dario Henrique Teófilo 18 

Schezzi, Sandra Elena Sposito e Silvio Yasui. Conselheira Ana Maria Falcão de 19 

Aragão – está desligada conforme registrado na ata da milésima setingentésima 20 

sexagésima terceira Reunião Plenária Ordinária de onze de abril de dois mil e 21 

catorze e Conselheira Ana Paula Porto Noronha – está afastada temporariamente 22 

conforme registrado no ata da milésima octingentésima de trinta de outubro de dois 23 

mil e catorze. II) ANÁLISE DE CONJUNTURA E POSICIONAMENTO DO CRP SP – 24 

Inicia-se a exposição do ponto comentando sobre a atual conjuntura política do 25 

Brasil: a sociedade tem discutido questões que envolvem o próprio processo 26 

democrático e muitas  pautas que estão em disputa pelas duas vertentes do debate 27 

instaurado dialogam com projeto político desta gestão do CRP SP. Os 28 

desdobramentos dessa discussão vão ao encontro das posições deste Conselho, 29 

como, por exemplo, a discussão sobre redução da maioridade penal. Algumas 30 

pautas defendidas pelo CRP acabam tendo relação com a posição que é atribuída a 31 

determinado partido. Nesse sentido, Elisa Zaneratto Rosa, conselheira presidente, 32 

suscita a importância do CRP não ficar omisso e manifestar um posicionamento, 33 

mas que se afaste de defesas que passem a ideia de defesa de governo e não de 34 

posicionamento sobre os processos em pauta e a garantia de direitos em relação 35 
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aos quais a Psicologia está comprometida. Assim sendo, solicita aos presentes que 36 

deem sugestões de pautas em que o CRP deve fazer manifestação pública. Informa 37 

que algumas entidades da psicologia estão procurando o CRP SP para falar a 38 

respeito desses temas e há sugestão de elaboração de um documento coletivo, que 39 

seja assinado por várias entidades, cuja proposta de carta Elisa Zaneratto Rosa 40 

ajudou a construir e fala em defesa da democracia. Manifestações do Plenário: A) 41 

Importante atentar-se ao que une as entidades da psicologia brasileira para 42 

construção de uma carta, que pode tornar a mensagem corporativista. B) Janaína 43 

Leslão Garcia fala do cuidado necessário ao fazermos uma carta conjunta. Também 44 

que as questões apontadas são localizadas, mas estão sendo tratadas como 45 

nacionais por atingirem o eixo sul-sudeste. Sugere que sejam levantados os 46 

impactos coletivos e não os individuais. C) Cita-se que há diversas propostas de 47 

reforma política e não houve debate sobre todas elas por este plenário. Nesse 48 

sentido, Joari Aparecido Soares de Carvalho sugere debater reforma política com 49 

outros pares e também fazer um caderno temático sobre o tema; D) Janaína Leslão 50 

Garcia propõe a produção de uma segunda carta, em nome do CRP, que aborde os 51 

pontos comuns dos discursos dos políticos mais reacionários, para aproximar e 52 

unificar o debate. Sugestões de temas para a carta conjunta: 1) Defesa da 53 

democracia; 2) Discutir o ódio que se instaura na sociedade diante da discussão 54 

política; 3) Dimensão subjetiva que atravessa o debate; 4) Intolerância com a 55 

diversidade de opiniões e posicionamentos; 5) Fundamentalismos no cotidiano; 6) 56 

Tendo em vista que corrupção é uma construção social, abordar outras perspectivas, 57 

como: sonegação, ser contrário a isenção fiscal (pela defesa ao SUS), etc; 7) Ética 58 

no cotidiano; 8) Redução da maioridade penal; 9) Movimento social, explicando o 59 

que é e as ações do CRP junto a esses grupos; 10) O sofrimento envolvido, umas 60 

vez que se as pessoas questionam a desigualdade é porque causa sofrimento; 11) 61 

Defesa dos Direitos Humanos; 12) Democratização da mídia, considerando que o 62 

discurso do ódio é justificado/disfarçado como liberdade de expressão; 13) Avanço 63 

da política econômica no sentido do aumento de acesso da população, discutindo 64 

também a importância de inclusão pela educação. 15) Radicalização na política 65 

fiscal; 16) Caso a carta aborde positivamente as manifestações, deve também trazer 66 

a importância de aprofundamento das discussões e o embasamento político. Cita-se 67 

que para a carta, é complicado abordar todas essas esferas, sendo que muitas 68 

ainda não foram discutidas pelo plenário. Ao final, Elisa Zaneratto Rosa apresentou 69 

três propostas de encaminhamento: 1ª) assinar carta coletiva, fazendo adequações 70 

de imediato ou eleger um GT e/ou Diretoria para isso; 2ª) fazer outra carta, somente 71 

do CRP, com outros posicionamentos em alguns pontos em que já há acúmulo, a 72 

saber: garantia dos Direitos Humanos, promoção do diálogo, garantia do estado 73 
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laico, questão racial e de classe social. 3ª) apontar outras discussões que merecem 74 

aprofundamento deste plenário. Encaminhamentos: a) Buscar acúmulo no debate 75 

sobre reforma política. b) Na proposta de carta conjunta, que foi lida aos presentes, 76 

deliberou-se que o CRP: 1) não deve assinar caso seja desqualificado o movimento 77 

que foi manifestar nas ruas; 2) também é necessário melhorar a linguagem, que está 78 

muito rebuscada, tornando-a mais acessível; 3) tirar referência direta ao processo 79 

eleitoral; 4) valorizar e qualificar os processos de participação social; 5) citar a 80 

corrupção e o combate feito através da ética no cotidiano; 6) combater as formas de 81 

diálogo fundamentalista, fazendo a defesa pela tradição da Psicologia na construção 82 

do estado democrático; 7) a versão final desta carta deverá ser enviada ao plenário 83 

para conhecimento. c) Fazer carta do CRP sobre subjetividade, fundamentalismo e 84 

direitos humanos. III) COMISSÃO DE ÉTICA - Luís Fernando de Oliveira Saraiva, 85 

presidente da Comissão de Ética - COE, relata sua dificuldade de gerir essa 86 

Comissão. Cita algumas situações: dificuldade de contato com o plenário; prazos 87 

para apresentação de relatórios vencidos há mais de 5 meses; falta entendimento da 88 

seriedade das ações ordinárias dessa Comissão quando um conselheiro solicita 89 

remarcação do julgamento do processo, por exemplo. Não há possibilidade de 90 

atender isso, que já foi pedido 3 (três) vezes. Discorre que o presidente da COE não 91 

pode se pautar apenas nessas cobranças. Já houve alternativas de rodizio entre os 92 

conselheiros, elaboração de tabela de escala antecipada nas plenárias, mas ainda 93 

assim, encontra problemas com quórum. Em 25/09/14, 13/12/2014 e 29/01/2015 94 

houve cancelamento destas plenárias éticas, por falta de quórum. É inadmissível 95 

que a equipe administrativa tenha que solicitar apoio ao plenário para o cumprimento 96 

de tarefa que lhe é ordinária. Trata-se de obrigação que o plenário não está 97 

cumprindo e destaca que o conselheiro responde judicialmente por isso. Invoca aos 98 

presentes que manter essa prática não é a solução. Considerações dos presentes: 99 

Ilana questiona porque o CRP tem recebido tantas representações e sugere a 100 

criação de um GT para verificar essas questões. Agnaldo perguntou se há perfil 101 

socioeconômico das pessoas que enviam essas representações. Em resposta, Luís 102 

relata que não se aprofunda nesses dados devido à elevada demanda nas questões 103 

operacionais atinentes à COE ditas anteriormente. A análise qualitativa é central 104 

para esta gestão e para o CRP, todavia, o funcionamento do plenário não favorece 105 

isso. Ainda assim, complementa que tem ampliado o número de processos que 106 

envolvem guarda e condições de trabalho do profissional. Regiane Piva pede que 107 

cada um pense no que pode fazer para colaborar no andamento das ações da COE 108 

uma vez que as demandas estão aumentando. Janaina Leslão Garcia sugere enviar 109 

lembrete uma vez por semana ao plenário, realizar informes coletivos, com as 110 

pendências que o plenário tem com relação aos processos éticos. Tornar público, 111 
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para ela, poderá promover a colaboração do outro colega do plenário, mas isso já foi 112 

tentado e não teve êxito. Citou-se que há também mudança na visão dos usuários 113 

de serviço de que o CRP deve ter uma visão corporativista, mas também tem uma 114 

mudança de visão da sociedade, além das demandas do judiciário, de outros 115 

conselhos de classe que também encaminham denúncias ao CRP. Isso é resultado 116 

do trabalho dessa gestão que está dando mais visibilidade às suas ações e o reflexo 117 

é este, gerando maior acúmulo de tarefas. Pelo exposto, a mesa diretora entende 118 

que se deve dar prioridade às plenárias éticas e de julgamento, que não podem ser 119 

preteridas para a realização do restante das atividades. Em relação a quem está 120 

atrasado com processos, oficializa-se no processo que, se houver atraso, nomeia-se 121 

outro relator, pois o atraso é passível de dar nulidade ao processo e o conselheiro 122 

responderá por isso na justiça comum. É o conselheiro que foi nomeado a fazer o 123 

parecer que responde judicialmente. Quando houver trocas, essa mudança deve ser 124 

referendada em plenária. Já o processo de regionalização e descentralização é uma 125 

grande alternativa, todavia, ainda assim, deverão ser treinados os futuros envolvidos 126 

nessas demandas junto às Subsedes. Encaminhamento: As pendências dos 127 

processos éticos devem ser atendidas de imediato. Há prazos que já expiraram e 128 

isso pode dar nulidade de processo. Posto isso, o plenário se compromete a cumprir 129 

os prazos estabelecidos legalmente. Caso o conselheiro não possa atender 130 

determinada demanda, ele deverá comunicar à COE e esta comissão pautará na 131 

Plenária o pedido de nomeação de outro relator para fazer o relatório que está 132 

pendente. Os relatórios que estão atrasados serão feitos por quem foi demandado e 133 

serão apresentados na próxima plenária ética, que ocorrerá dia 09/04/2015, a saber: 134 

Gustavo Lima Bernardes Sales, Sergio Augusto Garcia Junior e José Agnaldo 135 

Gomes. Os dois relatórios pendentes que envolvem Maria Ermínia Ciliberti e Aristeu 136 

Bertelli da Silva serão entregues à Comissão de Ética, em data a combinar. 137 

Consentiu-se que a equipe técnica possa digitar o parecer para agilizar o trâmite, 138 

desde que não fique caracterizado que esse funcionário está fazendo o parecer do 139 

julgamento. IV) COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS – Maria Ermínia Ciliberti 140 

relata que participou da Reunião Nacional do Crepop, que ocorreu nos dias 13 e 14 141 

de março, em Brasília, juntamente com Daniela Pedroso, membro do Núcleo de 142 

Sexualidade e Gênero e Edson Ferreira, Técnico do Crepop. Dentre os assuntos 143 

tratados na reunião estava a pesquisa de comunidades tradicionais, indígenas e 144 

quilombolas. Não está definido seu formato, porém existe uma correlação de forças 145 

para que esta pesquisa seja feita com todos os ciclos (coleta de dados, entrevistas, 146 

reuniões, consulta pública). O CRP do Amazonas defendia isso veementemente. 147 

Maria Ermínia Ciliberti e os demais representantes do CRP-SP não acompanharam 148 

o debate até o final e até o momento não foi divulgada a ata da reunião para saber o 149 
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que ficou encaminhado nesse ponto. Nesse momento Bruno Simões Gonçalves 150 

declara que para a referida pesquisa, se consideram todos que trabalham com 151 

comunidades rurais. Há muito poucos psicólogos trabalhando com quilombolas e 152 

indígenas, o que inviabilizaria a pesquisa. Sabe-se que existem mais profissionais 153 

atuando com populações em luta por território e tradicionais. Completou 154 

esclarecendo que populações tradicionais são diferentes da população em luta por 155 

território (pescadores, ribeirinhas). A psicologia comunitária é grande na região norte 156 

do país. Se for só com indígenas e quilombolas, muda substancialmente a amplitude 157 

da região pesquisada. Elisa Zaneratto Rosa relembra que o recorte da pesquisa já 158 

foi feito e em nenhum momento o CRP qualificou essa discussão. Foram os 159 

conselhos regionais que levantaram que não queriam por Comissão Ad Hoc, então o 160 

CRP SP, se tem um pequeno grupo trabalhando com a temática, vai ter que ter a 161 

tranquilidade de fazer pesquisa com a quantidade de psicólogas que estiverem 162 

atuando na área no estado de São Paulo. Encaminhamento: O CRPSP não irá 163 

reivindicar mudança no formato da pesquisa. Será respeitada a defesa dos outros 164 

regionais. Com relação à pesquisa sobre direitos sexuais e reprodutivos, existe uma 165 

cobrança para que ela aconteça. O entendimento dos conselheiros é que não 166 

precisa fazer mais recortes, os técnicos defendem que sim. O Conselho Federal de 167 

Psicologia organizou o Seminário Nacional sobre o tema na busca de trazer qual 168 

recorte será adotado para essa pesquisa. Maria Ermínia Ciliberti relata que a 169 

representação do governo foi péssima, pois a maioria dos Ministérios não esteve 170 

presente. A representante da Secretaria da Mulher estava pouco apropriada do 171 

tema. A Universidade Federal do Rio Grande do Norte ajudará na sistematização da 172 

pesquisa, consolidando os dados para o CFP remeter aos regionais, novamente. Ao 173 

final da reunião, pactuou-se um novo calendário para essa pesquisa, uma vez que 174 

foi observado que os encaminhamentos extraídos na APAF de dezembro de 2014 175 

não seriam atendidos como estava no calendário anteriormente proposto. 176 

Relembrou-se que na última APAF também se deliberou pela criação de um grupo 177 

para participar da Conep – Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. Esse 178 

encaminhamento ainda não havia sido feito. O CRP-ES se interessou e acordou que 179 

este regional representará o Crepop da região sudeste. O CRP-SP ficou como 180 

suplente. Este plenário já criou um grupo que cuidará das atividades do CRP para 181 

essa pesquisa. Trata-se do Núcleo de Saúde, Núcleo de Assistência Social, 182 

Comissão de Políticas Públicas, Núcleo de Sexualidade e Gênero e Núcleo de 183 

Justiça. Já realizaram uma reunião e a próxima está marcada para o dia 1º de abril. 184 

Existe uma proposta de realizar dois seminários estaduais voltados para essa 185 

pesquisa: um geral e outro atinente à temática de crianças e adolescentes. 186 

Encaminhamento:  Enviar o calendário para o plenário tomar conhecimento 187 
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juntamente com os materiais que o CFP enviou atinentes à pesquisa de Direitos 188 

Sexuais e Reprodutivos. Pesquisa sobre Segurança Pública: Foi chamada a primeira 189 

reunião com os membros da Comissão Ad Hoc. O Técnico do Crepop de referência 190 

é o do CRP-SP, porém ele estará em férias no dia agendado, todavia, o plenário 191 

entende a importância de sua presença. Encaminhamento : O Conselho Federal de 192 

Psicologia será consultado sobre a data e o formato da reunião. Revisão de 193 

Pesquisas já feitas: O CFP trouxe o encaminhamento da APAF de imprimir 2.500 194 

cadernos do Crepop. Os regionais demandaram que estes, antes de reimpressos, 195 

fossem revistos. A proposta era de rever o caderno sobre o CRAS e Álcool e Drogas 196 

(lançado há três meses). Isso foi polêmico. O CRP-SP havia citado, à época, que o 197 

caderno de AIDS e Sentinela também estavam desatualizados. Para Maria Ermínia 198 

Ciliberti, caderno não se atualiza, se refaz. O grupo entendeu que deve haver uma 199 

política para reescrever os cadernos e deliberaram criar um GT para saber como 200 

estabelecer processos para revisão dos cadernos. Joari Aparecido Soares de 201 

Carvalho citou que a pesquisa do CRAS está muito atrasada. O Federal pode propor 202 

a revisão dos cadernos que ele tenha como prioridades políticas, mas o conselho 203 

consultivo pode colocar que não concorda com os critérios de revisão. 204 

Encaminhamento: Sobre a revisão dos cadernos, o plenário entende que não deve 205 

envidar esforços sobre isso. Aguardar o GT deliberar os critérios de revisão. A 206 

prioridade é fazer pesquisas novas e encerrar as feitas para que não fiquem tão 207 

velhas. O CRP SP irá se esforçar e auxiliará a concluir as pesquisas que estão em 208 

andamento. Comissão Ad Hoc Atenção Básica: Maria Ermínia Ciliberti está na 209 

Comissão Ad Hoc da Pesquisa sobre Atenção Básica à Saúde. Foi convocada a 210 

participar da próxima reunião, porém ela manifesta que não poderá acompanhar 211 

essa tarefa nacional, uma vez que é responsável pela CPP – Comissão de Políticas 212 

Públicas, Crepop e Fórum dos Conselhos e Atividade Fim da Saúde. Aponta a 213 

dificuldade e a falta de infraestrutura administrativa para os trabalhos. Fala também 214 

da dificuldade na falta de informação onde em um coletivo de 28, apenas 2 ou 3 215 

sabem o que acontece nacionalmente. Encaminhamento: Elisa Zaneratto Rosa e 216 

Maria Ermínia Ciliberti irão se reunir para preparar pauta para a próxima plenária 217 

sobre a organização e fluxos da CPP, CREPOP e pautas políticas, bem como a 218 

função da CPP, como operacionalizar seu funcionamento, considerando a estrutura 219 

que o CRP tem. Fica registrada a sugestão de Joari Aparecido Soares de Carvalho 220 

de o CRP fazer parceria com órgão de consultoria para realizar o 221 

georeferenciamento. 4.1) Seminário de Políticas Públicas - Pensando no papel 222 

matricial das políticas públicas, Elisa Zaneratto Rosa informa que a diretoria solicitou 223 

a todos os núcleos que indiquem pessoas para acompanhar o seminário de Políticas 224 

Públicas, que ocorrerá na Câmara Municipal de São Paulo, nos dias 25, 26, 27 e 28 225 
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de março. V) COMISSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E NÚCLEO DE SAÚDE  – 226 

5.1) 15ª Conferência Nacional de Saúde – O calendário da Conferência Nacional 227 

de Saúde já está publicado. As etapas municipais devem ocorrer de 09 de abril a 15 228 

de julho, as estaduais de 16 de julho a 30 de setembro e a nacional entre os dias 1º 229 

e 4 de dezembro. Nesse sentido, é necessário deliberar a respeito do mote político 230 

do CRP nessas conferências. Proposta de temas para o mote da Conferência, que 231 

têm relação com a CPP: a) Financiamento: sobre o financiamento da saúde 100% 232 

público é ruim porque quando se soube que iniciariam os investimentos com capital 233 

estrangeiro, o CRP não se posicionou – retirada a proposta; b) temas que os 234 

movimentos sociais estão tratando. Sérgio comentou que em Sorocaba é ele quem 235 

acompanha as discussões dos movimentos sociais; Considerações do Plenário: 236 

Marilia propõe que o Núcleo de Saúde traga para a plenária as discussões que  os 237 

movimentos sociais estão fazendo (aqueles que o CRP estiver inserido) a fim de 238 

amadurecer sobre os pontos de debate para somente após tirar o mote do CRP-SP. 239 

c) Fortalecer a atenção básica. Maria Ermínia Ciliberti sugere discutir em outra 240 

plenária e ainda criar um grupo para se apropriar. d) Fechamento dos hospitais 241 

psiquiátricos – Analisar e trazer elementos. Sergio propôs também criar GT. 242 

Encaminhamento : Criar um GT que cuide da preparação do CRP na conferência e 243 

ainda fazer carta para as psicólogas que vão participar, ajudando as subsedes nas 244 

mobilizações locais para que a inserção do CRP na conferência seja qualificada e 245 

apropriada. Fazer tutorial para a categoria/subsedes explicando como participar das 246 

conferências. Quando construir o documento levar nas conferências municipais. Se 247 

este GT achar que deva ter algo sobre determinado tema, os núcleos serão 248 

responsáveis pela criação do texto que ira compor a carta. Fica registrada a 249 

proposta autismo. O GT será composto por: Maria Ermínia Ciliberti, Marília Capponi, 250 

Sergio Augusto Garcia, Julia Joia, Juliana (CPP) – ela será convidada  a ajudar e 251 

Graça Camara tão logo ela assuma o Núcleo de Saúde. 5.2) Indicação Conselho 252 

Estadual e Conselho Municipal de Saúde - O CRP-SP está há duas gestões na 253 

representação do Conselho Estadual de Saúde de São Paulo. Maria Ermínia Ciliberti 254 

representou o CRP-SP na reunião do Fórum dos Conselhos Atividade Fim da 255 

Saúde, que debateu a respeito da próxima candidatura ao Conselho Estadual de 256 

Saúde e ela, em nome do CRP, manifestou interesse em ficar, porém o CRP não 257 

participava das reuniões, tampouco os suplentes, o CRF – Conselho Regional de 258 

Farmácia e o COREN Conselho Regional de Enfermagem participavam. Posto isso, 259 

foi acordado alternar as representações entre os Conselhos nessa vaga de 260 

representação. Ficaram então como titulares o CRF – Conselho Regional de 261 

Farmácia e o CROSP – Conselho Regional de Odontologia. Na suplência, são: 262 

CREF – Conselho Regional de Educação Física e CRMV – Conselho Regional de 263 
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Medicina Veterinária. Elisa Zaneratto Rosa comentou que, historicamente, a 264 

dificuldade de representação no CES é latente. O CRP teve uma representação com 265 

muitas faltas. Com relação à representação no Conselho Municipal de Saúde de São 266 

Paulo, mantém-se o CRP-SP juntamente com o Conselho de Fonoaudiologia e a 267 

suplência ficou com o CRBM - Conselho Regional de Biomedicina. O Conselho de 268 

Serviço Social tinha interesse na vaga, mas não participou da reunião. Maria Ermínia 269 

Ciliberti pede ao plenário que pense em um representante para o CRP indicar para 270 

ocupar a vaga no CMS-SP. Como a troca da representação no CES será no final de 271 

abril, essa indicação poderá ser enviada nesse período. O CRP, na qualidade de 272 

coordenador  do FCAFS, é responsável por entregar a documentação da eleição ao 273 

CES e ao CMS. Trata-se de documentos importantes que não podem ser 274 

extraviados. A mesa diretora ressalta ao plenário a importância de estar bem 275 

próximo do representante que ocupará esse espaço no CMS-SP, tendo em vista a 276 

necessidade de iniciar a discussão sobre a política de saúde mental no município de 277 

SP. Encaminhamento: Preparar o ponto para continuação do debate na próxima 278 

plenária, já com a indicação do representante do CRP-SP no Conselho Municipal de 279 

Saúde. 5.3) Diretriz sobre a lei que trata da relação entr e médico e plano de 280 

saúde que também abrange outros profissionais da ár ea da saúde –  A diretoria 281 

solicita que Moacyr Miniussi Bertolino Neto, coordenador do Núcleo de Saúde, 282 

apresente nas próximas plenárias como está a articulação sobre saúde suplementar. 283 

VI) RECOMPOSIÇÃO DO NÚCLEO DE SEXUALIDADE E GÊNERO – Lívia 284 

Gonsalves Toledo fala que já havia trazido anteriormente sua dificuldade de 285 

coordenar o Núcleo de Sexualidade e Gênero. Propõe que Ilana Mountian assuma a 286 

coordenação, ficando Luís Fernando de Oliveira Saraiva como Coordenador 287 

Adjunto. Livia acompanhará esse processo de transição e permanece como 288 

colaboradora do Núcleo. Encaminhamento: O plenário aprovou o exposto. VII) 289 

REPRESENTAÇÕES EM ÓRGÃOS E ENTIDADES – 7.1) Grupo T écnico 290 

Interdisciplinar (GTI) da Secretaria de Estado da S aúde de São Paulo e CROSP . 291 

Encaminhar para o Núcleo Mundo do Trabalho esse ponto. 7.2) Conseas – 292 

Conselho Estadual de Assistência Social - Assunto já superado. VIII) 293 

APRECIAÇÃO DE PROCESSOS PESSOA FÍSICA E JURÍDICA –  O conselheiro 294 

secretário cientificou o plenário que no último mês foram aprovados: Pessoa física – 295 

1.020 (um mil e vinte) inscrições novas; 67 (sessenta e sete) reativações; 18 296 

(dezoito) inscrições secundárias; 39 (trinta e nove) inscrições por transferência; 243 297 

(duzentos e quarenta e três) cancelamentos a pedido; 5 (cinco) cancelamentos por 298 

óbito; 14 (catorze) cancelamentos por transferência e 18 (dezoito) cancelamentos 299 

por não apresentação de diploma. Pessoa jurídica - 15 (quinze) registros, 5 (cinco) 300 

cadastros e 2 (duas) alterações contratuais e 7 (sete) cancelamentos a pedido. Total 301 
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Geral de processos aprovados – pessoa física e jurídica: 1.453 (um mil quatrocentos 302 

e cinquenta e três), conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. IX) 303 

APRECIAÇÃO DE TÍTULO DE ESPECIALISTA – O conselheiro secretário 304 

cientificou o plenário da relação de psicólogos para aprovação do título de 305 

especialistas. Encaminhamento:  Na modalidade curso deferiram: 1 (um) na área 306 

escolar/educacional, 1 (um) na área organizacional e do trabalho, 88 (oitenta e oito) 307 

na área do trânsito, 8 (oito) na área de clínica, 4 (quatro) na área hospitalar, 1 (um) 308 

na área social e 4 (quatro) na área de neuropsicologia. Indeferiram, na modalidade 309 

concurso 1 (um) na área organizacional e do trabalho, 1 (um) na área do trânsito. Na 310 

modalidade curso indeferiram 1 (um) na área do trânsito e 1 (um) na área hospitalar, 311 

conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. Nada mais havendo a tratar 312 

a senhora conselheira presidenta deu por encerrada a sessão, da qual eu, 313 

conselheiro secretário Guilherme Luz Fenerich, lavrei a presente Ata, que lida e 314 

aprovada será assinada por todos os presentes. São Paulo, vinte de março de dois 315 

mil e quinze. 316 

 

 

 

Adriana Eiko Matsumoto  Bruno Simões Gonçalves 

Elisa Zaneratto Rosa Zaneratto Rosa  Camila de Freitas Teodoro 

Gabriela Gramkow  Gustavo Lima Bernardes Sales 

Guilherme Luz Fenerich  Jonathas José Salathiel da Silva 

Ilana Mountian  Lívia Gonsalves Toledo 

Janaína Leslão Garcia  Maria das Graças Mazarin de Araujo 
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Joari Aparecido Soares de Carvalho   Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso 

José Agnaldo Gomes  Regiane Aparecida Piva 

Luís Fernando de Oliveira Saraiva 

 

 Sergio Augusto Garcia Junior 

Maria Ermínia Ciliberti 

 

  

Marilia Capponi 

 

  

 


